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até a concessão do benefício conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei 
nº 5.251/1985, acrescido pela nº Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 110/2016.
IV – Havendo extinção de cota-parte de um dos beneficiários, esta será 
revertida para o(s) pensionista(s) remanescente(s), conforme disposto 
na redação originária do art. 30, caput e §2º, da Lei Complementar nº 
39/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 768173
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 660 DE 16 DE FEVEREIRO DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/802195.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício 
de pensão por morte, no valor de R$2.961,08 (dois mil novecentos e ses-
senta e um reais e oito centavos), em favor de SELMA SUELY DE SOUSA 
CAMPELO, na condição de cônjuge do ex-segurado Adalberto José Batista 
Campelo, pertencente ao quadro de inativos do Tribunal de Justiça do Es-
tado do Pará – TJE/PA, onde ocupou o cargo de Auxiliar Judiciário, mat. nº 
126331 falecido em 03/07/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/03/2022, com 
efeitos financeiros retroativos à data do óbito do ex-segurado, respeitando-
se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 767893
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA RET. PS Nº 933 DE 03 DE MARÇO DE 2022
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/994342.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
Considerando a necessidade de retificação da data de retroação do bene-
fício de pensão por morte em favor de HIGOR CRUZ FIGUEIRA concedido 
através da Portaria PS Nº 0292, de 27 de janeiro de 2022, publicada no 
Diário Oficial nº 34.862, de 10/02/2022, resolve:
I - Retificar o item II da Portaria PS Nº 0292, de 27 de janeiro de 2022, 
que concedeu a pensão por morte, nos termos do parecer técnico cons-
tante nos autos do processo nº 2021/994342, em favor de HIGOR CRUZ 
FIGUEIRA, na condição de filho menor do ex-segurado Silvanito Costa da 
Cruz, para alterar a data de retroação do benefício, para que passe a cons-
tar os efeitos financeiros retroativos à data do requerimento do interessado 
(09/09/2021), permanecendo inalterados os demais itens da portaria.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 767331
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 912 DE 02 DE MARÇO DE 2022
Dispõe sobre RECONHECIMENTO DO DIREITO À PENSÃO por morte EM 
FUNÇÃO DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO, PROLATADA 
nos autos DA Ação ORDINÁRIA PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE PEN-
SÃO POR MORTE nº 0836880-97.2019.8.14.0301, REFERENTE AO PRO-
CESSO Nº 2022/242084, 2018/238826.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais;
Considerando o trânsito em julgado de sentença que determinou ao IGE-
PREV o pagamento do benefício de pensão por morte em favor de LUCILE-
NE MARIA FELIPE SILVA, prolatada nos autos da Ação Ordinária para Con-
cessão de Benefício de Pensão por Morte nº 0836880-97.2019.8.14.0301, 
ocorrido em 10/11/2021;
RESOLVE:
I – Conceder o benefício de pensão por morte em favor de LUCILENE 
MARIA FELIPE SILVA, na condição de cônjuge, com fundamento em de-
cisão judicial transitada em julgado em 10/11/2021 nos autos da Ação 
Ordinária para Concessão de Benefício de Pensão por Morte nº 0836880-
97.2019.8.14.0301 e na forma dos artigos 6º, inciso I, 14, §5º, 25, 25-A 
inciso II, 29, 29-A, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada 
pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 
110/2016, no percentual de 100%, no valor atualizado de R$ 4.088,57 

(quatro mil, oitenta e oito reais e cinquenta e sete centavos), provenientes 
do óbito do ex-segurado Ivaldo Joaquim Nunes Silva, pertencente ao qua-
dro de ativos da Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupava a 
graduação de Cabo/PM, matrícula nº 5726816/1, falecido em 09/04/2018.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/03/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo a 13/10/2021, data da ciência do Instituto 
acerca do acórdão, conforme orientado pela Procuradoria Jurídica deste 
Instituto nos autos do processo de cumprimento de decisão judicial nº 
2022/242084.
III – os proventos deverão ser atualizados de acordo com o previsto no pa-
rágrafo §8º, art. 40 da Constituição Federal/1988, com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Esta-
dual/1989, com redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, 
c/c e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela 
Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Eventuais valores retroativos anteriores a 13/10/2021 ficarão sobres-
tados para pagamento via RPV/Precatório, nos termos do art. 100 da Cons-
tituição Federal/1988 e do Parecer nº 48/2020/PROJUR-IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 767334
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 949 DE 03 DE MARÇO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/1032241.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I e 
§5°, 14, inciso X e §1°, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, 
inciso II, 36, 36-A, caput, §2º, inciso II e art. 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1°, inciso II e §4º 
da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019, o benefício de pensão por 
morte, no valor de R$2.110,49 (dois mil, cento e dez reais e quarenta e 
nove centavos), em favor de ANA MARIA VINHOTE PINHEIRO, na condição 
de cônjuge do ex-segurado JOEL DA ROCHA PINHEIRO, pertencente ao 
quadro de ativos da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde ocu-
pou o cargo de Professor Assistente PA-A, mat. nº 250490/1, falecido em 
16/04/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/03/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento administrativo 
(17/09/2021), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 768875
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 479 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/1370619.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36 e 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício 
de pensão por morte, no valor de R$ 8.242,21 (oito mil novecentos duzen-
tos e quarenta e dois reais e vinte e um centavos), em favor de CLAUDO-
MIRO LOBATO DE MIRANDA, na condição de cônjuge da ex-segurada Loni 
Ana Haase de Miranda, pertencente ao quadro de inativos da Secretaria da 
Fazenda - SEFA, onde ocupou o cargo de Médico, matrícula nº 100200/1, 
falecida em 20/10/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/03/2022, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito da ex-segurada, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 764293
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 482 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2021/67443 e 2021/99742.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – IGE-
PREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar Estadual 
nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, resolve:


